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Estando a decor-
rer a entrega da 
declaração de 
rendimentos das 
pessoas coletivas, 

obtidos em 2023, a declaração 
modelo 22, pretende este ar-
tigo recordar alguns aspetos a 
ter em conta. Desde logo, real-
çar que será nesta declaração, 
a entregar até 15 de julho1, a 
primeira vez que poderá ser 
aplicado o regime fiscal de 
incentivo à capitalização das 
empresas2.

As sociedades, cooperati-
vas, empresas públicas e de-
mais pessoas coletivas de di-
reito público ou privado, com 
sede ou direção efetiva em 
território nacional, que exer-

1 - Despacho do SEAF n.º 176/2024_XXIII.

2 - Artigo 43.º-D, EBF.

çam, a título principal, uma 
atividade de natureza comer-
cial, industrial ou agrícola, 
não sejam sujeitas à supervi-
são do Banco de Portugal ou da 
Autoridade de Supervisão de 
Seguros e Fundos de Pensões, 
nem sucursais de instituições 
financeiras ou de seguradoras, 
disponham de contabilidade 
organizada, o seu lucro tribu-
tável não seja determinado por 
métodos indiretos, e tenham a 
situação fiscal e contributiva 
regularizada no último dia do 
período de tributação, podem 
deduzir, ao lucro tributável, 
4,5 por cento do montante dos 
aumentos líquidos dos capitais 
próprios elegíveis, podendo 
ser majorada em 0,5 por cento, 
caso o sujeito passivo se quali-
fique como micro, pequena ou 
média empresa ou empresa de 

pequena-média capitalização 
(Small Mid Cap)3.

A dedução está limitada 
ao maior dos seguintes valo-
res: dois milhões de euros; ou 
30 por cento do EBITDA fiscal 
(lucro tributável ou prejuízo 
fiscal sujeito e não isento, adi-
cionado dos gastos de finan-
ciamento líquidos e das de-
preciações e amortizações que 
sejam fiscalmente dedutíveis). 
Se o valor do benefício apura-
do exceder o segundo limite 
acima referido, o restante será 
dedutível ao lucro tributável 
nos cinco períodos de tributa-
ção posteriores. Note-se que 
será o lucro de 2022 o primeiro 
a poder ser tido em conta no 
cálculo dos aumentos líquidos 

3 - Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de no-
vembro
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dos capitais próprios elegíveis, 
cuja deliberação e correspon-
dente aplicação, em resultados 
transitados ou, diretamente, 
em reservas, ou no aumento 
do capital, ocorreu, por regra, 
em 2023. Excecionam-se os 
aumentos de capital realizados 
em 2023 com recurso a lucros 
gerados em 2022 que tenham 
beneficiado do regime da re-
muneração convencional do 
capital social.

São aumentos de capitais 
próprios elegíveis as entra-
das realizadas em dinheiro no 
âmbito da constituição ou do 
aumento do capital social, as 
entradas em espécie, realiza-
das no âmbito de aumento do 
capital social com origem na 
conversão de créditos, os pré-
mios de emissão de participa-
ções sociais, e a aplicação dos 
lucros contabilísticos passíveis 
de distribuição, de acordo com 
a legislação comercial, em re-
sultados transitados ou, dire-
tamente, em reservas ou em 
aumento do capital. Por sua 
vez, consideram-se aumentos 
líquidos dos capitais próprios 
elegíveis, a diferença, positiva 
ou negativa, entre os aumen-
tos dos capitais próprios ele-
gíveis e as saídas, em dinheiro 
ou em espécie, a favor dos só-
cios, a título de redução do ca-
pital, partilha, distribuição de 
reservas ou resultados transi-
tados. Esta dedução deverá ser 
inscrita no campo 774 do qua-
dro 07 da declaração modelo 
22, e no campo 437 do quadro 
04 do anexo D. O apuramento 
e utilização do benefício será 
evidenciado nos quadros 04-
C1 e 04-C2. Saliente-se que 
este benefício não concorre 
para o limite do resultado da 

liquidação do imposto sobre o 
rendimento.

Uma outra alteração de-
corre da majoração aplicável 
aos gastos com a aquisição de 
passes sociais em benefício do 
pessoal4, que este ano será de 
50 por cento (em 2022 era de 
30 por cento). Esta majoração 
deverá ser, igualmente, indi-
cada no campo 774 do quadro 
07 e no anexo D.

Dedução dos prejuízos 
fiscais

Não menos relevantes são 
as alterações do regime de 
dedução dos prejuízos fiscais. 
Nesse âmbito, foi eliminado o 
prazo de validade e reduzida 
a percentagem de dedução de 
70 por cento para 65 por cen-
to do respetivo lucro tributá-
vel. Esta dedução poderá ser 
elevada em 10 P.P., quando a 
diferença resulte da dedução 
de prejuízos fiscais apurados 
nos períodos de tributação de 
2020 e 2021. Destacar ainda 
a alteração introduzida pela 
Lei do OE de 2023, que alte-
ra a necessidade de efetuar o 
requerimento do sujeito pas-
sivo ao ministro das Finanças 
para reconhecimento do inte-
resse económico para exclusão 
da dedução de prejuízos fiscais 
quando se verificava uma al-
teração da titularidade de mais 
de 50 por cento do capital so-
cial ou da maioria dos direitos 
de voto, entre os períodos de 
tributação que originaram os 
prejuízos e os períodos da sua 
dedução.

Agora esse pedido deixa 
de ser necessário, bastando 
garantir que a operação não 

4 - Artigo 43.º, CIRC.

tenha sido realizada com ob-
jetivo de evasão fiscal, mas 
sim por razões económicas 
válidas.5 Importará, portan-
to, assegurar a existência de 
meios probatórios, a constar 
do dossier fiscal, atendendo 
à possível apreciação, à pos-

teriori, pela AT. Em termos 
da taxa de IRC,foi alargada às 
“Small Mid Cap”, empresas 
que empregam menos de 500 
trabalhadores, a possibilidade 
de aplicação da taxa reduzida 

5 - Artigo 52.º, CIRC

“
São aumentos de 

capitais próprios 

elegíveis as entradas 

realizadas em 

dinheiro no âmbito 

da constituição 

ou do aumento do 

capital social
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do IRC, tendo ainda sido au-
mentado o limite de aplicação 
para os primeiros 50 mil euros 
de matéria coletável.

Significa que o benefício 
em 2022 era de € 1 000 = [€ 25 
000 x (21% - 17%)], e passou 
agora para € 2 000 = [€ 50 000 
x (21% - 17%)].

Assinale-se também as al-
terações em sede de tributação 
autónoma6, nomeadamente a 
redução das taxas aplicáveis 
aos encargos suportados com 
viaturas ligeiras de passagei-
ros híbridas plug-in que te-
nham uma autonomia mínima 
no modo elétrico de 50 quiló-
metros e emissões inferiores 
a 50 gCO2/km, para 2,5, 7,5 e 
15 por cento, consoante o cus-
to de aquisição seja inferior 
a 27 500 euros, entre 27 500 

6 - Artigo 239.º, Lei n.º 82/2023, de 29 de 
dezembro

e 35 000 euros ou superior a 
35 000 euros. As taxas acima 
referidas passaram também a 
ser aplicáveis às viaturas ligei-
ras de passageiros movidas a 
gás natural veicular (GNV). Os 
encargos com veículos movidos 
exclusivamente a energia elé-
trica, a partir de 2023, passa-
ram a ser sujeitos a uma taxa 
de 10 por cento, caso o respeti-
vo custo de aquisição exceda o 
valor de 62 500 euros.

Em regra, as taxas de tri-
butação autónoma são eleva-
das em 10 pontos percentuais 
quando seja apurado prejuízo 
fiscal no período em causa. 
Todavia, este agravamento não 
terá aplicação, caso o sujeito 
passivo tenha obtido lucro tri-
butável em um dos três perío-
dos anteriores e as declarações 
modelo 22 e IES, relativas a 
2021 e 2022, tenham sido en-
tregues nos termos aplicáveis. 
De igual forma, também não 
será aplicável o agravamento 
caso o ano de 2023 correspon-
da ao período de tributação de 
início de atividade ou um dos 
dois períodos seguintes. Pelo 
OE de 20246, aplicável com 
efeitos retroativos a 2023, foi 
mantida a dedução da majo-
ração, em 20 por cento, dos 
gastos referentes a consumos 
de eletricidade e gás natural 
na parte em que excedam os 
de 2021. Não obstante, estão 
excluídos os sujeitos passivos 
que se dediquem à produção, 
transporte, distribuição e co-
mércio de eletricidade ou gás, 
fabricação de produtos petro-
líferos, refinados ou a partir 
de resíduos e de aglomerados 
de combustíveis e estas gerem 
pelo menos 50 por cento do 
respetivo volume de negócios.

“
Em regra, as taxas 

de tributação 

autónoma são 

elevadas em 10 

pontos percentuais 

”

“
Não será aplicável o 

agravamento caso o 

ano de 2023 corres-

ponda ao período de 

tributação de início 

de atividade ou um 

dos dois períodos se-

guintes

”




